
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 623799 - SC (2020/0293308-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
LUDMILA GRADICI CARVALHO DRUMOND - SC036422

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. MUDANÇA 

DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. 

PERSONALIDADE DO AGENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 

FRAÇÃO DE AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA 

JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tanto a jurisprudência do STJ como a do STF se consolidaram na 

direção de que não é admissível o ajuizamento de revisão criminal para 

reconhecer a ultratividade da jurisprudência benéfica, de modo a 

modificar a situação delineada para o condenado conforme o 

pensamento da época da condenação. Precedentes.

2. A legalidade da vetorial personalidade foi devidamente analisada na 

decisão impugnada, de acordo com as alegações trazidas na interposição 

deste writ. Contudo, o enfoque pretendido nas razões do regimental 

caracteriza indevida inovação recursal, o que impede o seu 
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conhecimento.

3. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento 

ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das 

atenuantes genéricas, respectivamente. Na verdade, o art. 61 limitou-se a 

prever as circunstâncias que sempre agravam a pena, embora não tenha 

mencionado qualquer valor de aumento.

4. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a aplicação de 

fração superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea, situação que 

ocorre nos autos, diante da dupla reincidência do réu. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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reconhecer a ultratividade da jurisprudência benéfica, de modo a 

modificar a situação delineada para o condenado conforme o 

pensamento da época da condenação. Precedentes.

2. A legalidade da vetorial personalidade foi devidamente analisada na 
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conhecimento.

3. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento 

ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das 

atenuantes genéricas, respectivamente. Na verdade, o art. 61 limitou-se a 

prever as circunstâncias que sempre agravam a pena, embora não tenha 

mencionado qualquer valor de aumento.

4. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a aplicação de 

fração superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea, situação que 

ocorre nos autos, diante da dupla reincidência do réu. 

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

EDUARDO JOSE SCHOTKA DE ANDRADE interpõe agravo 

regimental contra decisão de minha relatoria, em que concedi em parte a ordem de 

habeas corpus.

O agravante insiste na possibilidade de incidir a Súmula n. 444 do STJ 

ao caso, ainda que editada depois do trânsito em julgado da condenação.  Salienta, 

ainda, que a ilegalidade da análise desfavorável da personalidade do agente não foi 

adequadamente apreciado. Por fim, reitera que o quantum de aumento pela 

reincidência foi fixado em parâmetro acima do razoável. 

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, a 

submissão da tese ao órgão colegiado, com a concessão do habeas corpus.

 

 

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O decisum agravado foi claro ao apontar que a conclusão do acórdão do 
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Tribunal a quo vai ao encontro da posição pacífica desta Corte Superior de que "a 

mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão 

Criminal" (AgRg no HC n. 395.162/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 

21/9/2017). Confira-se (fl. 172, grifei):

A Corte estadual afastou a incidência da Súmula n. 444 do STJ ao 
caso, pois "o indigitado enunciado foi publicado em 13-5-2010, 
posteriormente à prolação da sentença, em 2006" (fl. 87).
O acórdão revisional ressaltou que "conquanto seja o 
entendimento ulterior mais benéfico, não pode retroagir para 
alcançar o édito condenatório, pois não constitui lei penal" (fl. 87).
A conclusão do julgado está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que a "mudança de 
posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da 
decisão condenatória não serve de base para o ajuizamento de 
revisão criminal, sob pena de serem violados os princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC 550.031/DF, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
10/03/2020, D Je 16/03/2020)" (AgRg no HC n. 708.907/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., D Je de 
18/3/2022.).
No caso, verifico que a sentença transitou em julgado, em 
27/4/2007 (fl. 38), o que afasta a incidência da referida súmula, 
publicada em 13/5/2010.
 

Ademais, diferentemente do afirmado pela defesa, a legalidade da 

vetorial personalidade foi devidamente analisada na decisão impugnada, de acordo 

com as alegações trazidas na interposição deste writ – possibilidade de incidência 

da Súmula n. 444 do STJ. 

Contudo, o enfoque pretendido nas razões do regimental – sobre a 

necessidade de laudo pericial para negativa a referida vetorial – 

caracteriza indevida inovação recursal, o que impede o seu conhecimento.

Por fim, reitero a legalidade da dosimetria no aumento pela reincidência, 

uma vez que, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a aplicação de 

fração superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea, situação que ocorre nos 

autos, uma vez que as instâncias antecedentes realizaram o aumento de 1/5, diante 

da existência de duas condenações caracterizadoras da referida agravante.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 
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permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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